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BEM-VINDO AO IBEDF: 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + CADERNO 

DE AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que contém a 

totalidade da matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo inclui o 

Apoio Tutorial a distância e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

▪ É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo 

como cada unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e 

subtítulos, para se obter uma visão de conjunto e revisar conhecimentos já 

adquiridos. 

▪ Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

▪ Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

▪ Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; fase 

da resolução das atividades para facilitar a compreensão dos conteúdos. 

▪ AVALIAÇÃO FINAL: 

 Constituída por uma Prova escrita e individual, cujas respostas devem revelar 

compreensão e assimilação dos conteúdos. A Prova deve ser feita somente com 

caneta preta ou azul. E entregue ao IBEDF. 

▪ CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 

     7,0 a 7,9 – BOM; 8,0 a 8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 

    10 - EXCELENTE 

Para melhor aproveitamento é necessário: 

▪ Ser auto motivado;  

▪ Ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

▪ Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

▪ Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 

                     

                               IBDF – Equipe Pedagógica 
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OBJETIVOS DO CURSO: 

 

• Este curso oferece um conteúdo didático aos docentes dos cursos 

de especialização em enfermagem e segurança do trabalho e às 

equipes de enfermagem do trabalho que já atuam ou vão atuar na 

área. 

• Detalha com praticidade as funções desempenhadas pelos 

profissionais de enfermagem do trabalho dentro da empresa, 

limpeza e esterilização de instrumentais, noções de biossegurança, 

controle dos resíduos de serviço de saúde e conduta em exposição a 

material biológico, as principais técnicas empregadas na avaliação 

do trabalhador, o procedimento correto para coleta, armazenamento 

e envio das amostras para exames toxicológicos. 
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UNIDADE I 

 

 

ENFERMAGEM DO TRABALHO 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A enfermagem do trabalho, anteriormente conhecida como enfermagem 

laborai, teve início no final do século XIX, na Inglaterra, onde os primeiros 

enfermeiros prestavam assistência de enfermagem na prevenção/saúde pública, 

realizando visitas domiciliares aos trabalhadores doentes e seus familiares. 

 

 

No Brasil, a enfermagem do trabalho, assim como os demais profissionais 

de segurança e medicina do trabalho, foi incorporada às empresas como 

obrigatória, pois o governo tinha emergência em reduzir o elevado índice de 

acidente de trabalho no início dos anos de 1970, quando o Brasil se consagrou 

campeão mundial de acidente de trabalho. O governo impôs que as empresas 

contratassem profissionais especializados como médico do trabalho, 

enfermeiro do trabalho, auxiliar de enfermagem do trabalho, engenheiro de 

segurança do trabalho e técnico de segurança do trabalho. 
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Foi criado o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho (SEESMT) por meio da Portaria 3.237, de 27/06/1972, 

dimensionado de acordo com o grau de risco e o número de trabalhadores das 

empresas. A criação desse serviço especializado já era recomendação, desde 

1959, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), e no Brasil a CLT de 

1943, em seu artigo 164, já prescrevia a existência do SEESMT nas empresas. 

 

Era um modelo técnico, e a única preocupação do governo e do setor 

empresarial era a redução dos acidentes de trabalho. Nenhuma atenção à saúde 

do trabalhador foi conferida. A enfermagem do trabalho entrou nas empresas 

com o papel curativo, prestando atendimento ao trabalhador que por 

eventualidade se acidentasse no local de trabalho. 

 

Com a edição da Portaria 3214/78, quando a matéria abordada pela 

3237/72 passou a ser assunto específico da Norma Regulamentadora NR4 - 

Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, 

as atribuições dos dois serviços continuaram a ser distintas, não havia uma 

interação entre a equipe de segurança e a de medicina do trabalho, ambas 

trabalhavam isoladas. Com a nova classificação de risco que foi ampliado de 3 

para 4 graus em1983, a NR4 foi modificada substancialmente, e o serviço de 

segurança e medicina do trabalho passou a ter atribuições unificadas. 
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Com a mudança da NR 7, em 1994, que passou a ser denominada Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), houve uma nova 

temática, a saúde do trabalhador, tendo uma visão mais preventiva voltada aos 

Programas de Promoção e Prevenção à Saúde do Trabalhador. 

 

A enfermagem do trabalho teve seu papel destacado na saúde do 

trabalhador, atuando primeiramente no atendimento, pela promoção e 

prevenção das doenças relacionadas ou não ao trabalho. A enfermagem do 

trabalho vem atuando em novas técnicas empregadas para avaliação e seleção 

de candidatos à vaga na empresa e dos trabalhadores que já atuam, detectando 

precocemente doenças ocupacionais ou clínicas. 

 

A tendência das empresas atualmente é buscar a contratação de equipes 

multiprofissionais, como fonoaudiólogo, ergonomista, nutricionista, 

fisioterapeuta, preparador físico, entre outros, que não estão na descrição 

profissional do SEESMT, mas que na atualidade ajudam a fortalecer a equipe 

médica e de enfermagem com o objetivo em comum de buscar numa visão 

holística a saúde do trabalhador. (GRAÇA) 
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1.1. Funções básicas da enfermagem do trabalho 

De acordo com as atribuições da equipe de enfermagem do trabalho 

podemos dividir as funções em três formas básicas: 

 

 

1.1.1. Funções técnicas 

• Executar todas as técnicas inerentes às funções como: 

• Dinamometria;  

• Acuidade visual; 

• Antropometria e verificação dos sinais vitais; 

• Curativos e administração de medicações prescritas; 

• Coleta de material para exames laboratoriais; 

• Campanhas de vacinação; 

• Campanhas de promoção à saúde (diabetes, colesterol, obesidade, 

tabagismo); 

• Desinfecção e esterilização de materiais. 
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1.1.2. Funções de ensino 

Executar programas para promover e prevenir doenças ocupacionais ou não 

ocupacionais com: 

• Realização de palestras direcionadas à saúde. 

• Treinamento de DST/A1DS e primeiros socorros para membros da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), primeiros socorros 

e simulados com membros da brigada de emergência. 

• Primeiros socorros para responsáveis por maletas de primeiros socorros 

dentro da empresa, eletricista em cumprimento à NR 10 em parada 

cardiorrespiratória. 

• Desenvolvimento de peças teatrais com temas relacionados à saúde e 

prevenção de acidentes durante a Semana Interna de Prevenção de 

Acidente do Trabalho (S1PAT). 

• Elaboração de temas sobre saúde para jornais e murais internos da 

empresa. 
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1.1.3. Funções administrativas 

 

Organizar o ambulatório de saúde ocupacional da seguinte forma: 

 

• Organizar arquivos de empresas. Os prontuários eletrônicos devem 

possuir sistema de segurança para manter os arquivos sempre acessíveis, 

quando necessário, e seguir a Resolução CEM n- 1.638/02 do Conselho 

Federal de Medicina. Os prontuários físicos (de papel) devem ser 

organizados para arquivamento por, no mínimo, 20 anos, segundo a 

NR7, e até 30 anos para trabalhadores expostos à radiação ionizante. A 

Resolução 1.821/2007 do CEM determina que o processo de 

digitalização dos prontuários físicos, com posterior eliminação dos 

respectivos originais, é legal, desde que observados os requisitos do 

Nível de Garantia de Segurança 2 (NGS2) constantes no Manual de 

Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em Saúde. 

• Controlar e enviar equipamentos para manutenção em fornecedores 

selecionados. 

• Controlar e enviar equipamentos para calibração anual em fornecedores 

selecionados. 

• Controlar estoques e datas de vencimento de materiais e de 

medicamentos. 

• Participar de auditorias internas à organização.  
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• Participar de simulados com brigada de emergência da empresa em 

cumprimento à NR23 e aos Decretos Estaduais existentes neste campo. 

No Estado de São Paulo Decreto Estadual nº 56.819/2011 - Regulamento 

de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado 

de São Paulo, é o que regulamenta os simulados da brigada de 

emergência dentro das instituições. 
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1.1.4. Funções empreendedoras 

 

 

 

A origem da palavra empreendedora vem do francês entreprende, que 

significa o intermediário, aquele que está no meio ou no centro, aquele que 

assume risco e começa algo novo, e do inglês entrepreneurship, que indica 

posição, grau, relação, estado, qualidade, habilidade. 

 

 

O empreendedorismo é uma ciência com mais de 80 anos. No Brasil o 

movimento empreendedor começou a se formar na década de 1990, com a 

criação do Sebrae - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas. (DORNELAS) 

 

 

O empreendedor corporativo ou empreendedor interno aborda o 

comportamento empreendedor e sua implementação nas organizações como 

forma de inovação, da motivação ao trabalho criativo e em novas perspectivas 

da organização. 
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Para ter um comportamento empreendedor corporativo, algumas 

características são fundamentais: 

 

 

• Vontade e habilidade para criar algo absolutamente inédito e que possa 

melhorar as condições de vida dos trabalhadores e de sua família, da 

empresa e da comunidade local. 

• Capacidade de encontrar novas utilidades para velhas ideias com ação de 

benefício coletivo. 

• Talento para melhorar a eficiência de um sistema, um procedimento ou 

um programa, tornando-o mais econômico e acessível e tecnicamente 

superior ao já implantado. 

• Ter pensamentos, atitudes e comportamentos proativos quanto à sua 

responsabilidade em relação à visão de futuro da organização. 

• Buscar capacitação em áreas como logística, marketing, gestão de 

pessoas, finanças para aprimorar suas ações empreendedoras. 
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UNIDADE II 

 

 

 

NORMAS E SEGURANÇA 

 

 

1. NORMAS PARA PADRONIZAÇÃO DO AMBULATÓRIO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL 

 

Cada empresa tem seu próprio ambulatório de atendimento em saúde 

ocupacional, pois a realidade de atendimento aos seus trabalhadores difere de 

acordo com o número, sexo e atividade exercida pelos trabalhadores dentro da 

empresa. 

 

O ambulatório de saúde ocupacional deve possuir salas de acordo com a 

atividade desenvolvida, ou seja, se o ambulatório for geral, atendendo 

acidentes de trabalho, consultas clínicas, administração de medicações, 

realização de curativos, suturas, deve possuir salas adequadas para o 

desenvolvimento dessas atividades, balcão para preparo de medicações e 

aerossol, expurgo para limpeza dos instrumentais e área de esterilização. Os 

projetos físicos desses ambulatórios devem atender à resolução da RDC ne 

307, de 14 de novembro de 2002. 
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Se o ambulatório de saúde ocupacional for somente para realização dos 

exames médicos previstos na NR7 (exame admissional, demissional, periódico, 

mudança de função e retorno ao trabalho), não há necessidade de manter salas 

de medicação, curativo, expurgo e esterilização. 

 

 

Independente da característica do ambulatório, todos devem seguir normas 

padronizadas de higiene e limpeza das salas, pois se trata de um local com 

risco biológico. Mesmo sendo ambulatório que atende apenas exames médicos 

previstos na NR7, o consultório médico terá material de risco biológico como 

cones de otoscopia, abaixador de língua, bocal para espirometria. 

 

 

Os ambulatórios de saúde ocupacional devem seguir normas estabelecidas 

pela Vigilância Sanitária de cada município, que fará a expedição para 

liberação do alvará de funcionamento, e também as normas vigentes a partir de 

abril de 2006 da NR32, Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no 

Trabalho em Estabelecimento de Assistência à Saúde. 
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2. NORMAS DE LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO DE 

ARTIGOS EM SERVIÇO DE SAÚDE 

 

Os artigos utilizados em serviço de saúde obrigatoriamente devem ser 

submetidos ao processo de limpeza, desinfecção e esterilização. Para isso a 

enfermagem do trabalho deve conhecer esses artigos, sua classificação e 

quando e como utilizar os processos de limpeza, desinfecção e esterilização. 

 

 

 

2.1. Classificação dos artigos 

Um esquema para classificação de artigos foi proposto por Spaulding, em 

1968, com o objetivo de racionalizar as indicações de processamento de artigos 

em unidades de saúde. A classificação dos artigos em serviço de saúde segundo 

Spaulding são: 

• Artigos críticos: são aqueles utilizados em procedimentos invasivos, 

com penetração em pele e mucosas adjacentes, tecidos subepiteliais e 

sistema vascular, incluindo tudo que esteja conectado a esses artigos. O 

processo recomendado para a utilização destes é a esterilização. 

Exemplo: instrumental cirúrgico. 

• Artigos semicríticos: são aqueles que entram em contato com a pele não 

íntegra e mucosas íntegras. Requerem desinfecção de alto nível ou 

esterilização. Exemplo: material de assistência ventilatória. 
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• Artigos não críticos: são artigos que contatam a pele íntegra, e não 

entram em contato direto com o paciente. Requerem limpeza ou 

desinfecção de baixo ou médio nível. Exemplo: termômetros, 

esfigmomanômetros, material para higiene do paciente. 

 

 

A Anvisa, através da Resolução - RDC nº 15 de 15 de março de 2012, 

aprovou o Regulamento Técnico que estabelece os requisitos de boas práticas 

para o processamento de produtos para saúde. 

 

Essa resolução determina que todos os artigos para saúde classificados 

como críticos devem ser submetidos ao processo de esterilização, após 

processo de limpeza, inspeção, secagem e empacotamento. Os artigos para 

saúde classificados como semicríticos devem ser submetidos, no mínimo, ao 

processo de desinfecção de alto nível, após processo de limpeza. 

 

Quanto aos artigos utilizados na assistência ventilatória, anestesia e 

inaloterapia, a RDC nº 15 determina que eles devem ser submetidos à limpeza 

e, no mínimo, à desinfecção de nível intermediário, com produtos saneantes em 

conformidade com a normatização sanitária, ou por processo físico de 

termodesinfecção, antes da utilização em outro paciente. E proibida por essa 

resolução a desinfecção desses artigos por método de imersão química líquida 

à base de aldeído como o glutaraldeído. 
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2.2. Processo de limpeza de artigos 

 

É a remoção mecânica de sujidade. E realizada pela aplicação de energia 

mecânica através da fricção e/ou química através de soluções detergentes, 

desincrustantes ou enzimáticas. O emprego associado de todas essas formas de 

energia aumenta a eficiência da limpeza. 

 

 

Os tipos de limpeza de artigos são: 

 

• Limpeza manual: através de escovação com uso de escovas especiais, 

esponjas, pistolas de água e ar comprimido. Segundo a RDC nº 15, o 

processo de fricção durante a limpeza manual deve ser realizado com 

acessórios não abrasivos e que não liberem partículas. 

• Limpeza mecânica: através de lavadoras ultrassônicas. 

• Soluções para limpeza pela imersão dos artigos: 

• Água potável: mantém o sangue e a sujidade úmidos, amolece a sujeira, 

mas não a remove por completo. 
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• Detergente enzimático: efetivo na remoção de sujidade, dependendo da 

concentração das enzimas, temperatura da solução e tempo de contato. O 

método de diluição, prazo de validade após diluição e o tempo de 

imersão variam conforme o fabricante, por isso devem ser observadas as 

recomendações do fabricante e adquirir produto com registro no 

Ministério cia Saúde. O uso do detergente enzimático não elimina o 

processo de limpeza manual do artigo, porém minimiza o tempo e a 

força da fricção da escovação. 

 

 

O excesso de matéria orgânica no artigo aumenta a duração do processo de 

esterilização, assim como altera os parâmetros para esse processo. 

 

Após o processo de limpeza, todos os artigos devem ser enxaguados 

abundantemente em água corrente, secos com pano limpo ou com compressa 

cirúrgica e acondicionados adequadamente para receber o processo de 

esterilização. A RDC n- 15 determina que o enxágue dos artigos para saúde 

deve ser realizado com água que atenda aos padrões de potabilidade definidos 

em normatização específica. 
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2.3. Processo de desinfecção de artigos 

 

É o processo de destruição de agentes infecciosos em forma vegetativa, 

patogênicos ou não, existentes em superfícies inertes, não garantindo a 

eliminação total dos esporos bacterianos. A desinfecção pode ocorrer com a 

aplicação de meios físicos ou químicos, sendo classificada em três níveis. 

• Desinfecção de baixo nível: esse processo é capaz de eliminar todas as 

bactérias na forma vegetativa. Ele não tem ação contra os esporos, mas 

tem ação relativa contra os fungos, vírus não lipídicos e bacilo da 

tuberculose. Exemplo: álcool etílico, n-propílico e isopropílico, 

hipoclorito de sódio (dependendo da concentração) e quaternário de 

amônia. 

• Desinfecção de nível intermediário: processo físico ou químico que 

destrói microrganismos patogênicos na forma vegetativa, microbactérias, 

a maioria dos vírus e dos fungos, de objetos inanimados e superfícies. 

Exemplo: álcool etílico a 70% e isopropílico a 92%, hipoclorito de sódio 

(dependente da concentração), fenólicos e iodóforos. 

• Desinfecção de alto nível: processo físico ou químico que destrói a 

maioria dos microrganismos de artigos semicríticos, inclusive 

microbactérias e fungos, vírus e parte dos esporos bacterianos. O 

processo de enxágue eleve ser realizado com água estéril e manipulação 

asséptica. Exemplo: hipoclorito de sódio (dependendo da concentração), 

glutaraldeído, solução de peróxido de hidrogênio, cloro e compostos 

clora- dos, ácido peracético. 
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O processo pode ser afetado por vários fatores como: 

• Processo de limpeza do artigo mal executado; 

• Tempo curto de exposição ao agente germicida utilizado; 

• Diluição da solução germicida alterando a concentração da solução; 

• Temperatura e pH do processo. 

 

 

 

Não é recomendada a estocagem dos artigos submetidos à desinfecção. 

Caso seja necessário, devem receber, no mínimo, a desinfecção de alto nível 

antes do uso. O ambiente de estocagem desses artigos deve ser mantido em 

torno de 30 a 50% de umidade relativa e uma temperatura próxima de 20°C, 

devendo ser restrita a circulação de pessoas nessa área. (SOBECC, 2005) 
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Para realização dos processos de limpeza e desinfecção química devem ser 

utilizados obrigatoriamente os equipamentos de proteção individual (EP1) 

como: 

• Óculos de proteção; 

• Máscara cirúrgica e na manipulação de aldeídos como glutaraldeído o 

uso de respirador com carvão ativado; 

• Luvas de borracha com cano longo; 

• Avental impermeável com manga longa; 

• Calçado fechado impermeável antiderrapante; 

• Protetor auricular se necessário de acordo com medição quantitativa 

contida no PPRA. 
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2.4. Processo de empacotamento de artigos 

 

As embalagens utilizadas para a esterilização de produtos para saúde 

devem estar regularizadas na Anvisa para uso específico em esterilização. 

 

 

A Resolução RDC nº 15 proíbe o uso de embalagens de papel kraft, papel 

toalha, papel-manilha, papel-jornal e lâminas de alumínio, assim como as 

embalagens do tipo envelope de plástico transparente não destinadas ao uso em 

equipamentos de esterilização. Também não permite o uso de embalagens de 

tecido de algodão reparadas com remendos, rasgos, perfuradas ou com desgaste 

do tecido. Sempre que for evidenciado esse tipo de problema, deve ser 

realizada a substituição, pois o uso desse tecido de algodão nessas 

circunstâncias compromete a função de barreira da embalagem. 

 

 

Todos os artigos embalados devem possuir obrigatoriamente rótulo de 

identificação capaz de manter legíveis e afixados na embalagem durante o 

processo o nome do produto, número do lote, data da esterilização, data limite 

de uso, método de esterilização e nome do responsável pelo preparo. 
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3. SUBSTITUIÇÃO DO GLUTAROLDEÍDO 

 

O uso do glutaraldeído como esterilizante de alto nível deve ser evitado por 

causa de seus efeitos tóxicos. A Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, 

através da Resolução SS-27 de 28 de fevereiro de 2008, instituiu medidas de 

controle sobre o uso do glutaraldeído nos estabelecimentos assistenciais de 

saúde. Lembrando que a RDC ne 15 proíbe o uso do método cie imersão 

química líquida da solução de glutaraldeído ou outros aldeídos para 

desinfecção de artigos de assistência ventilatória e inalatória como as máscaras 

de aerossol. 

 

 

A toxicidade do glutaraldeído, segundo a Resolução SS-27, são irritação 

das vias respiratórias, asma, broncoespasmo, dificuldades respiratórias, rinite, 

epistaxe, conjuntivite, irritação dos olhos, dermatite alérgica, queimadura, 

manchas na pele, cefaleia, náusea, sonolência e tontura, como manifestações 

agudas e asma e bronquite crônica; eczema, lesões cutâneas, prurido, 

hipersensibilidade química como manifestações crônicas, relatando também 

que o contato com os olhos pode resultar em cegueira temporária ou 

permanente. 
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Uma das alternativas existentes no mercado para substituição do 

glutaraldeído é o ácido peracético. Ele é resultante da mistura em equilíbrio de 

ácido acético, peróxido de hidrogênio e água, sendo decomposto, ao final, em 

ácido acético e água. Os produtos de sua decomposição não são tóxicos, 

portanto, mais seguro do ponto de vista ocupacional comparado com o 

glutaraldeído. O aciclo peracético tem ação viruscida, bactericida, fungicida e 

esporicida. 
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4. TERCEIRIZAÇÃO DO PROCESSAMENTO DE ARTIGOS DE 

SAÚDE 

 

 

O ambulatório de saúde ocupacional geralmente se localiza em espaços 

pequenos e muitas vezes não planejados para realização de processamento dos 

artigos de saúde utilizados pelas equipes médica e de enfermagem. Para 

realização da limpeza, desinfecção e esterilização desses artigos são 

necessários espaços próprios, como sala de expurgo, sala de empacotamento, 

sala de esterilização. Com isso muitas vezes torna-se necessária e muito mais 

prática a terceirização desses procedimentos. Caso a gerência de enfermagem 

opte pela terceirização, vale lembrar que a Anvisa, através da RDC nº 15 de 

2012, permite, porém, estabelece um regulamento técnico. 

 

A terceirização do processamento dos artigos de saúde deve ser 

formalizada em um contrato de prestação de serviço, sendo o serviço de saúde, 

ou seja, o ambulatório de saúde ocupacional, corresponsável pela segurança do 

processamento dos artigos de saúde realizados pela empresa contratada para 

este fim. A empresa contratada deve realizar todas as fases do processamento 

de artigos de saúde, incluindo limpeza, inspeção, preparo e acondicionamento, 

esterilização, armazenamento e devolução para o ambulatório de saúde 

ocupacional. 

 

 

 

 

 



 

29 

 

 

 

 

A gerência de enfermagem do ambulatório de saúde ocupacional deve 

receber informações da empresa contratada para realizar o processamento de 

seus artigos de saúde. Deve ser um sistema de informação manual ou 

automatizado com registro do monitoramento e controle das etapas de limpeza 

e desinfecção ou esterilização, assim como procedimentos de manutenção e 

monitoramento dos equipamentos utilizados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

30 

 

 

 

 

5. PREPARO DO AMBIENTE ANTES DE INICIAR O ATENDIMENTO 

 

Antes de iniciar qualquer atendimento, o profissional de enfermagem do 

trabalho deve realizar a rotina de limpeza das superfícies como mesas, 

braçadeiras, divãs, dinamômetros com álcool a 70%, friccionando por três 

vezes. Os equipamentos que são passíveis de contaminação e ao mesmo tempo 

de difícil descontaminação deve ser cobertos com invólucros apropriados, 

como filme plástico de PVC. Entre eles podemos citar caneta de eletrocautério, 

baste de mesa auxiliar utilizada em ginecologia, alças e interruptor do foco. 

Esse filme deve ser retirado e descartado após cada atendimento. 

 

 

Em toda técnica é preciso se lembrar da lavagem das mãos antes e após a 

realização, e também da utilização de soluções desinfetantes que sejam 

certificadas pelo Ministério da Saúde. 
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5.1. Limpeza do cone do otoscópio 

 

Usado em todos os consultórios médicos e sala de audiometria para 

inspeção do meato auditivo. Devem ser colocados dois recipientes 

identificados como cones limpos e cones sujos. Após o atendimento o 

profissional de enfermagem do trabalho deve lavar os cones com água e sabão, 

secar e friccionar por três vezes com álcool a 70%. Quando houver 

contaminação por sangue ou secreção, deve ser realizada a desinfecção de alto 

nível com glutaraldeído a 2%, ou se forem cones de plástico sem nenhuma 

parte metálica, pode ser utilizado hipoclorito de sódio a 1%. 
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5.2. Limpeza de artigos da sala de inalação 

 

Caso na empresa exista sala para realização de inaloterapia, a desinfecção 

dessas máscaras e extensões deve acompanhar o seguinte procedimento: 

• Após o uso lavar as máscaras com água e sabão utilizando uma esponja 

(limpeza mecânica). 

• Secar com papel toalha. 

• Colocar em recipiente identificado com solução de hipoclorito de sódio a 

1% por 30 minutos. 

• Enxaguar abundantemente em água corrente. 

• Secar as máscaras em campo limpo. 

• Armazenar em recipiente fechado identificado como máscaras limpas. 

• A extensão das máscaras deve ser semanalmente lavada com água e 

sabão. 
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5.3. Procedimento para descontaminação da esponja de limpeza da 

máscara de inalação 

Muitas vezes o profissional de enfermagem se esquece da realização desse 

procedimento que consiste em colocar em solução de hipoclorito de sódio a 1% 

por 30 minutos a esponja utilizada na lavagem mecânica das máscaras e lavar 

com água e sabão. 

 

 

5.4. Hipoclorito de sódio 

Foi usado como antisséptico em 1915 na Primeira Guerra Mundial e desde 

então vem sendo utilizado para este fim, porém devido à sua toxidade não deve 

ser usado em ambientes fechados. 

 

 

5.5. Solução de hipoclorito de sódio a 1% 

Modo de preparo: 400 ml de hipoclorito de sódio a 2,5% e 600 ml de água. 

Depois de preparada, a solução tem durabilidade de seis horas e deve ser 

mantida em recipiente fechado e ao abrigo da luz. 
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5.6. Atendimento em ginecologia 

 

 

Nas empresas que possuem um grande número de trabalhadores do sexo 

feminino, é vantagem realizar o atendimento ginecológico dentro das 

dependências da empresa, diminuindo o absenteísmo e controlando a 

realização dos exames preventivos como câncer de mama e colo de útero. 

 

Torna-se vantagem o uso de materiais descartáveis para esse tipo de 

atendimento como espéculo, cheron, escovinhas, descartando o processo de 

desinfecção e esterilização desses materiais, assim como manter salas de 

expurgo e esterilização adequadas, pois muitas vezes o ambulatório é pequeno 

para montar salas separadas e essas desinfecções são realizadas em ambientes 

inadequados. 

 

Caso utilize materiais não descartáveis, a desinfecção deve seguir o 

procedimento: 

• Após o uso dos artigos colocar em balde seco identificado. 

• Levar o balde com os artigos sujos para a sala de expurgo. 

• Imergir em detergente enzimático por cinco minutos, ou tempo 

determinado na embalagem pelo fabricante. 

• Realizar a lavagem mecânica com água e sabão. 

• Proceder â secagem. 

• Embalar em invólucro de papel grau cirúrgico autosselante. 

• Identificar e datar os artigos. 

• Esterilizar em autoclave. 
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Segundo descrito no Processamento de Artigos e Superfície em 

Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saúde (1994), outros invólucros 

para esterilização podem ser utilizados como tecido de algodão cru duplo, 

porém é preciso lembrar que o uso de invólucro de algodão que eventualmente 

tenha contato com matéria orgânica (campo fenestrado, campo para sutura) 

deve passar por processo de lavagem. 

 

 

A empresa deve dispor de uma lavanderia que deve seguir normas 

estabelecidas na NR32, a qual deve ter duas áreas distintas, sendo uma 

considerada suja e outra limpa. A área suja é destinada ao recebimento, 

classificação, pesagem e lavagem das roupas, e a área limpa à secagem e 

passagem da roupa limpa. Independente do porte da lavanderia, devem ser 

instaladas máquinas de lavar de porta dupla ou de barreira, em que a roupa suja 

é inserida por um operador que fica na porta da máquina situada na área suja. 

Após a lavagem a roupa limpa deve ser retirada por outra porta e por outro 

operador na área limpa. A comunicação entre as duas áreas somente deve ser 

feita por visores ou interfones. 

 

 

Os invólucros de papel kraft não são mais recomendados, portanto para o 

ambulatório de saúde ocupacional o ideal é o uso do papel grau cirúrgico.  
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5.7. Artigos de curativos 

 

 

Um dos procedimentos de enfermagem mais realizados no ambulatório da 

empresa ainda é o curativo, devido a pequenos acidentes de trabalho. O 

trabalhador passa pelo ambulatório para realizar curativo e não fica ausente do 

seu trabalho. Esta é a técnica de enfermagem do trabalho mais antiga, pois os 

primeiros profissionais entraram nas empresas com a finalidade de realizar 

atendimento ao acidente de trabalho dentro da empresa (nível de atendimento 

secundário ou curativo). Alguns acidentes são cortes que às vezes são 

resolvidos com um simples curativo, não necessitando encaminhar o 

trabalhador para atendimento fora da empresa. 

 

 

Dependendo da atividade exercida pelo trabalhador, é aconselhável ter no 

ambulatório de saúde ocupacional um local "tanque" para realizar a limpeza 

com água e sabão do membro acidentado, pois pode estar sujo de graxa, terra, 

poeira etc. 
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Existem no mercado vários tipos de material de curativo descartáveis, 

porém muitos profissionais de enfermagem dão preferência aos materiais de 

curativo "tradicionais" metálicos. Os que utilizam esses materiais devem fazer 

a desinfecção e esterilização seguindo o procedimento: 

 

 

• Após o uso colocar os materiais de curativo em recipiente com deter-

gente enzimático com tampa, por cinco minutos ou o tempo determinado 

na embalagem pelo fabricante (o detergente enzimático é mais reco-

mendado que o detergente comum, pois além de melhorar a qualidade da 

limpeza, preserva o instrumental). 

• Realizar a lavagem mecânica em água corrente. 

• Secar os instrumentais. 

• Embalar com papel grau cirúrgico autosselante. 

• Identificar e datar os instrumentais (prazo de validade de 30 dias, sendo 

necessário estocar em local fechado). 

• Esterilizar em autoclave. 
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Para realizar os curativos, utiliza-se muitas vezes o carrinho de curativo, 

que tem pomadas, soluções dentro de almotolias, entre outros materiais. 

Lembre-se de que o carrinho também deve ser limpo com álcool a 70% 

friccionando por três vezes. Quando presente matéria orgânica, deve ser 

retirada com toalha de papel, após lavar com água e sabão, secar e passar 

álcool a 70% por três vezes. 

 

 

As almotolias devem ser de vidro por serem de fácil limpeza e 

esterilização. As soluções devem ser trocadas a cada sete dias e os frascos 

identificados com o nome da solução e data de vencimento. 

 

 

O procedimento de curativo deve ser padronizado. No mercado existem 

curativos prontos que dispensam o uso de pomadas. Entre as soluções mais 

utilizadas, o soro fisiológico a 0,9% deve ser o padronizado para a limpeza do 

ferimento, não sendo preconizado o uso de limpeza com água e sabão em 

feridas abertas. O povidine tópico (PVPI) não está mais padronizado para uso 

em feridas abertas, pois não auxilia a cicatrização e em grandes áreas pode 

proporcionar a intoxicação por iodo. 
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6. COBERTURA DE CURATIVOS 

 

A escolha da cobertura de curativos vai depender do tipo de procedimento 

a ser realizado, do tamanho da ferida e dos sinais de infecção. É importante 

lembrar que em feridas limpas ou após suturas, recomenda-se o uso de 

curativos nas primeiras 24 horas. Se a incisão estiver seca, recomenda-se 

limpeza com água e sabão e secagem com gaze estéril. 

 

 

Diversas coberturas podem ser utilizadas em curativos, necessitando que a 

enfermagem conheça as indicações específicas de cada uma delas. Algumas 

coberturas e a respectiva indicação são as seguintes: 

1. Placa de Hidrocoloide 

• Seu mecanismo de ação é estimular a angiogênese e o desbridamento 

autolítico e acelerar o processo de granulação tecidual. Está indicada 

na prevenção e tratamento de feridas abertas não infectadas. 

2. Membranas ou Filmes Semipermeáveis - Curativo de Filme 

Transparente Adesivo. 

• O mecanismo de ação desse tipo de cobertura é proporcionar um 

ambiente úmido, favorável à cicatrização, permitindo a difusão 

gasosa e evaporação de água. Está indicado para proteção de pele 

íntegra e na cobertura de incisões de sutura limpas com pouco ou 

nenhum exsudato. 
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• Curativos que utilizam coberturas autoaderentes à base de 

hidrocoloides e filme transparente dispensam o uso de instrumental. 

Recomenda-se o uso do procedimento com luvas, uma vez que o leito 

da ferida não vai ser tocado. Após a limpeza da lesão com SF 0,9% 

em jato, secar a pele em volta da ferida e aplicar a cobertura que deve 

cobrir 2 cm de pele íntegra em torno da lesão. 

3. Hidrogel 

• O mecanismo de ação é amolecer e remover o tecido desvitalizado 

através de desbridamento autolítico. Está indicado em curativos com 

crosta e tecidos desvitalizados e necrosados de feridas abertas, sendo 

contraindicado seu uso em pele íntegra e incisões de suturas. 
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7. INSTRUMENTAL PARA SUTURA 

 

 

A sutura é responsabilidade legal do médico. Cabe ao profissional de 

enfermagem auxiliá-lo nesse procedimento, porém é preciso lembrar que para 

realizar esse procedimento exige-se uma sala própria, a qual deve possuir 

janelas com telas e maleta de emergência com material e medicação para casos 

de emergência. Os instrumentais devem ser esterilizados como os artigos de 

curativo. 

 

 

Para melhor conservação dos instrumentais, deve ser padronizada uma 

limpeza com polimento e amolação das tesouras a cada dois anos ou, quando 

for necessário, em fornecedores selecionados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

42 

 

 

 

7.1. Material da maleta de primeiros socorros e maleta de emergência do 

ambulatório de saúde ocupacional 

 

 

De acordo com o Decreto-Lei nº 246/86, de 20 de agosto de 1986, do 

Ministério do Trabalho e Segurança Social, Capítulo XII, artigo 48, a NR7, 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, item 7.5, e a NR31, 

Segurança e Saúde do Trabalho na Agricultura Silvicultura, Exploração 

Florestal e Aquicultura, itens 31.5.1.3.6, 7 e 8, todo estabelecimento deve 

possuir caixas de primeiros socorros distribuídas pelos vários setores de 

trabalho. A NR31 cita que, sempre que houver dez ou mais trabalhadores 

rurais, deve ser mantida a caixa de primeiros socorros em condições assépticas, 

e os materiais utilizados devem ser imediatamente substituídos.  

 

 

O trabalhador responsável pela maleta deve receber treinamento em 

primeiros socorros e reciclagem anual, com documento comprobatório. Esse 

treinamento deve ser ministrado levando em consideração o setor e o tipo de 

trabalho desenvolvido, como, por exemplo, acidentes com animais 

peçonhentos será obrigatório em caso de trabalhadores rurais, porém não se 

torna obrigatório em trabalhos administrativos. 
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Junto com a maleta de primeiros socorros deve ser colocada uma instrução 

clara e simples para o atendimento em primeiros socorros, de preferência 

ilustrativa. 

 

Na maleta de primeiros socorros de áreas industriais (NR7) é aconselhável 

colocar materiais como gazes estéreis, luvas de procedimento, ataduras de 

crepe, talas, colar cervical, esparadrapo, Bandaid®, tesoura sem ponta, soro 

fisiológico. Nas maletas de trabalhadores rurais (NR31) é ideal colocar sabão 

para realizar limpeza do membro devido à grande sujidade da área próxima ao 

ferimento. Não é preciso colocar medicamentos, pois não são materiais para 

primeiros socorros e podem ter uso inadequado e incentivo à automedicação, 

trazendo risco à saúde dos trabalhadores. 

 

A maleta de emergência do ambulatório médico deve ser mais completa, 

pois supre uma equipe médica e de enfermagem para atendimento às vítimas de 

acidentes de trabalho, sendo ideal material para intubação (laringoscópio 

completo, sonda endotraqueal com fio guia, material para aspiração), cânula de 

Guedel, ressuscitador manual (ambu), colar cervical de tamanho pequeno, 

médio e grande, imobilizador de cabeça, gazes e compressas cirúrgicas 

estéreis, talas de vários tamanhos, luvas, aspirador (existe no mercado 

aspirador manual), medicações para atendimento em parada cardiorrespiratória 

como adrenalina, atropina, materiais para punção venosa (intracath, scalp, 

equipo de soro), soro fisiológico 0,9%, soro glicosado 5%, ringer com lacto. 
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Não se pode esquecer do EPI (Equipamento de Proteção Individual) para 

atendimento em politraumatizado, como luvas, máscara descartável, óculos e 

avental. 

 

É importante ressaltar que atualmente é preciso ter o desfibrilador no caso 

de ocorrer uma parada cardiorrespiratória. No mercado temos o DEA 

(Desfibrilador Externo Automático) que pode ser utilizado por socorrista 

treinado, enquanto o desfibrilador convencional só pode ser utilizado pelo 

médico. A partir de novembro de 2006 o DEA deve apresentar a nova 

configuração para o choque que deve ser de 360 joules se o aparelho for 

monofásico ou 200 joules se o aparelho for bifásico.  
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7.2. Procedimento para desinfecção dos artigos utilizados em emergência 

 

 

Após atendimento em emergência os equipamentos utilizados devem 

receber procedimentos corretos de desinfecção ou esterilização conforme o tipo 

de artigo. 

 

 

A lâmina do laringoscópio, o ambu, a cânula de guedel e o colar cervical 

utilizados devem passar por processos de limpeza e de desinfecção de alto 

nível, dando preferência pelo método de imersão em ácido peracético. O fio 

guia deve passar por processo de esterilização. 

 

 

Outros materiais como as talas, por serem moldáveis, podem perder sua 

forma, tornando difícil uma reutilização. O imobilizador de cabeça deve passar 

por procedimento de desinfecção com pano umedecido em solução de 

hipoclorito de sódio a 1%, assim como a prancha e os tirantes utilizados no 

atendimento. Se esses materiais tiverem presença de matéria orgânica, como 

sangue, devem ser lavados com água e sabão antes do procedimento de 

desinfecção. 
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7.3. Medicações psicotrópicas 

 

 

O médico da empresa pode requisitar psicotrópicos para o atendimento 

ambulatorial aos trabalhadores. A enfermagem do trabalho deve lembrar que 

para armazenamento dessas medicações existem legislações que devem ser 

seguidas, como a Portaria 344/98, Regulamento Técnico sobre Substâncias e 

Medicamentos Sujeitos a Controle Especial da Secretária de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde. E obrigatório manter essas medicações 

trancadas com chave ou outro dispositivo que ofereça segurança, em local 

exclusivo para este fim, com a abertura de Livro de Registro Específico 

registrado na Vigilância Sanitária do município pertencente à empresa. 
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8. LIMPEZA DO AMBULATÓRIO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

 

 

 

O ambulatório da empresa é um local de risco biológico, portanto deve ter 

rotinas para limpeza e uma equipe treinada, mesmo sendo equipes de limpeza 

terceirizadas (obrigatório o treinamento e registro pela NR32, Segurança e 

Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde). O 

procedimento de varredura seca é contraindicado, pois ao varrer, levanta 

microrganismos juntamente com a poeira. 

 

 

A limpeza diária do ambulatório deve obedecer a um cronograma semanal 

preestabelecido. Os produtos de limpeza utilizados devem ser padronizados e 

aprovados pelo Ministério da Saúde. O tipo de solução desinfetante mais 

utilizado na limpeza de ambulatórios é o álcool a 70% que tem uma atividade 

germicida, com custo menor e pouca toxidade.  
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Para ser eficaz deve ser aplicado por fricção, esperando secar e repetindo a 

aplicação por três vezes. É contraindicado em materiais acrílicos e tubos 

plásticos; outro produto é o hipoclorito de sódio, cuja ação é de dez minutos 

com 1% de cloro ativo, porém não deve ser utilizado em metais devido à sua 

ação de corrosividade. Após ser diluído deve ser armazenado em frascos 

fechados e âmbar (escuro) por um prazo de seis horas. 

 

 

 

O uso dos EPIs (Equipamento de Proteção Individual) para o serviço de 

limpeza é fundamental. Os equipamentos são: bota, luvas de borracha cano 

longo (antiderrapante). Outros equipamentos devem ser utilizados quando da 

diluição de produto químico ou na limpeza de matéria orgânica com risco de 

respingo. São eles: máscara facial, avental impermeável e óculos. 
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8.1. Procedimento para limpeza com presença de matéria orgânica 

 

• Remover a matéria orgânica (sangue, vômito, escarro etc.) com auxílio 

de papel toalha ou pano, desprezando em lixeira de resíduo infectante. 

• Lavar com água e sabão e secar. 

• Aplicar o desinfetante (hipoclorito de sódio a 1%) e deixar agir por dez 

minutos. 

• Limpar com água e sabão o restante da área. 
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9. PROCEDIMENTO PARA LIMPEZA DE CAIXAS-D'ÁGUA, 

BEBEDOUROS E APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

 

 

9.1. Limpeza de caixas d'água 

 

A Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária, através da 

Comunicação CVS 6 de 12 de janeiro de 2011, determinou a limpeza e 

desinfecção de caixas-d’água. Nessa comunicação são definidas como caixas-

d’água aquelas com capacidade para armazenar até 2 mil litros de água potável 

para consumo humano. 

 

As caixas-d’água podem ser abastecidas por Sistemas de Abastecimento 

Público (SAAs) ou Soluções Alternativas Coletivas/Individuais (SACs ou 

SAIs) com água cuja qualidade deve atender aos padrões de potabilidade 

expressos nas normas sanitárias. Seja qual for o tipo de abastecimento, há, ao 

longo do tempo, tendência de deposição e acúmulo de substâncias nas paredes 

e no fundo dos reservatórios, oriundas da própria água fornecida, cuja 

qualidade varia em função do tipo de manancial, das formas de tratamento e 

das intercorrências do processo de distribuição do líquido. Se essas substâncias 

não são removidas periodicamente, elas podem alterar a qualidade da água do 

reservatório e provocar riscos à saúde dos consumidores. 
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As caixas-d’água devem estar instaladas em local de fácil acesso e 

protegidas contra infiltrações, ser devidamente vedadas para não proliferar o 

mosquito Aedes aegypti, vetor da dengue. A vedação da caixa-d’água deve ser 

observada não só no encaixe da tampa com o corpo principal do reservatório, 

mas também no extravasor (ladrão) que deve ser igualmente protegido para 

evitar o acesso de insetos. 

 

 

Para que a água armazenada nas caixas-d’água tenha sua potabilidacle 

preservada, é importante que os reservatórios permaneçam devidamente 

vedados e protegidos, bem como sejam limpos e desinfetados, no mínimo, 

semestralmente. 

 

 

A limpeza da caixa-d’água consiste na remoção mecânica das substâncias e 

outros objetos indevidamente presentes no reservatório, desinfecção e 

eliminação de microrganismos potencialmente patogênicos por meio de 

agentes químicos. 
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Os procedimentos para limpeza e higienização de caixas-d’água devem 

seguir a Comunicação CVS 6 de 12 de janeiro de 2011, que está no Anexo 1 

deste livro. 

 

 

No Estado de São Paulo as caixas-d’água confeccionadas em amianto 

devem ser substituídas por outras confeccionadas com materiais atóxicas, como 

aço inoxidável, alumínio, fibra de vidro, polietileno e fibrocimento. O descarte 

dessa caixa em amianto deve seguir a Lei Estadual nQ 12.684/2007. 

 

 

Caso o local seja abastecido por poços freáticos, a desinfecção deve seguir 

o Comunicado CVS/EXP 37 de 27 de junho de 1991. 
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9.2. Desinfecção dos bebedouros 

 

 

A NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 

descreve a obrigatoriedade do fornecimento de água potável aos trabalhadores. 

Portanto, em todas as dependências da instituição, incluindo o ambulatório de 

saúde ocupacional, devem existir bebedouros de água que podem ser de galões 

ou de jato inclinado. Em qualquer um dos tipos de bebedouro, a desinfecção 

torna-se importante para manter a água potável para o trabalhador beber. 
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9.3. Troca do galão de água 

 

A água deve apresentar-se própria para o consumo humano a fim de não 

oferecer riscos à saúde do usuário. Para isso é necessário realizar a troca do 

galão de água de 20 litros em bebedouro refrigerado ou não, seguindo regras de 

higiene para que a água se mantenha limpa. As regras básicas para substituição 

do galão de água são: 

• Lavar as mãos com água e sabão antes cie iniciar a troca do galão. 

• Lavar todo o galão por fora com água e sabão neutro utilizando uma 

esponja limpa e macia, enxaguando bem o galão com água. 

• Retirar o lacre do galão com auxílio de uma faca limpa. 

• Higienizar a parte externa do galão que ficará em contato com a água 

dentro do bebedouro, com um pano limpo embebido em solução de 

hipoclorito de sódio a 1% ou álcool 70%, enxaguando em seguida com 

água. 

• Colocar o galão no bebedouro, sem tocar com as mãos as partes que 

ficam em contato com a água. 

 

 

Todos os galões têm prazo de validade de três anos determinado pela 

Portaria nº 387/2008 do Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM). 
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9.4. Desinfecção de bebedouros de galões de água 

 

 

Deve ser realizada a cada seis meses uma desinfecção do bebedouro, 

observando o seguinte procedimento: 

• Esvaziar o reservatório de água. 

• Pegar um galão vazio, encher VA com água tratada e colocar 50 ml de 

hipoclorito de sódio a 2,5%. 

• Colocar esse galão no bebedouro e abrir as torneiras para escorrer um 

pouco dessa água clorada; fechá-las e deixar o hipoclorito de sódio agir 

por 30 minutos. 

• Abrir novamente as torneiras, esgotando toda a água do galão. 

• Para retirar o resíduo da solução, encher um galão com água tratada, 

colocar no bebedouro e abrir as torneiras até esgotar. 

• Colocar o galão com água mineral a ser consumido. 
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9.5. Desinfecção de bebedouro de jato inclinado 

 

 

A limpeza e a desinfecção do sistema do bebedouro de jato inclinado 

devem ser realizadas a cada seis meses por técnico especializado. A troca do 

filtro do bebedouro deve ser realizada anualmente. 

 

Sempre desligue o bebedouro da tomada para qualquer manutenção. 

Quando o bebedouro de jato inclinado ficar desligado por algum tempo, antes 

do uso retirar de cinco a seis copos da água antes de religar para enxaguar as 

tubulações. 
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9.6. Limpeza do aparelho de ar condicionado 

 

Os ambulatórios de saúde ocupacional quase sempre possuem climatização 

por aparelho de ar condicionado. E importante manter esse equipamento em 

limpeza semestral para evitar a proliferação de agentes nocivos à saúde 

humana, mantendo uma boa qualidade do ar interno no ambiente. 

 

A Portaria nº 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998, determina que todos os 

sistemas de climatização devem estar em condições adequadas de limpeza, 

manutenção, operação e controle. Para isso é preciso manter limpos os 

componentes do sistema de climatização, tais como bandejas, serpentinas, 

umidificadores, ventiladores e dutos. 

 

A limpeza dos componentes do sistema de climatização deve ser realizada 

profissionais técnicos, geralmente por empresas contratadas para este fim. É 

importante verificar se a empresa que vai executar esse trabalho utiliza 

produtos biodegradáveis e com registro no Ministério da Saúde. Após cada 

limpeza deve ser colocada no aparelho de ar condicionado uma etiqueta 

marcando a data da realização, a data da próxima limpeza e o nome do técnico 

que realizou o procedimento. 
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10. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DO SERVIÇO DE 

SAÚDE (PGRSS) 

 

O ambulatório de saúde ocupacional é considerado como um 

estabelecimento de saúde, portanto independentemente da quantidade de 

resíduos gerados, deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviço de Saúde (PGRSS) em conformidade com a Resolução RDC nº 306 de 

07 de dezembro de 2004 da Anvisa, que dispõe sobre o regulamento técnico 

para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e a Lei nº 4.352, de 30 

de junho de 2009, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde. 

 

O PGRSS, assim como o PPRA e PCMSO, deve ser um documento 

dinâmico, podendo sofrer alterações a qualquer momento devido a mudanças 

na implantação, no monitoramento, na tecnologia, na alteração da estrutura 

física, nas atividades desenvolvidas no ambulatório e nas alterações de 

legislação. 

 

O objetivo do gerenciamento dos RSS é minimizar a produção de resíduos, 

proporcionar aos resíduos gerados um encaminhamento seguro, de formas 

eficientes, visando à proteção dos trabalhadores, preservação da saúde pública, 

dos recursos naturais e do meio ambiente. 
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O PGRSS deve ser elaborado por um profissional, com registro ativo no 

seu Conselho de Classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) para exercer a função de responsável pela elaboração, 

implantação e manutenção do PGRSS. 

 

 

O PGRSS deve ser focado nos aspectos intra e extraestabelecimento, indo 

desde a geração até a disposição final, incluindo as seguintes etapas: 

• Geração; 

• Minimização; 

• Segregação; 

• Reciclagem; 

• Acondicionamento; 

• Armazenamento; 

• Coleta; 

• Tratamento; 

• Disposição final. 
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10.1. Geração 

 

Realizar um diagnóstico inicial para levantar os tipos, a quantidade e os 

locais onde são gerados os resíduos no ambulatório de saúde ocupacional. Para 

realizar esta etapa, elabore um check-list dos ambientes existentes no 

ambulatório. A classificação dos resíduos são as seguintes: 

• Grupo A: resíduos biológicos  

• Grupo B: resíduos químicos  

• Grupo C: rejeitos radioativos  

• Grupo D: resíduos comuns  

• Grupo E: resíduos perfurocortantes 

 

 

A Figura 2.2 representa um modelo para realização desse diagnóstico. 
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10.2. Minimização 

A minimização dos resíduos de serviços de saúde está relacionada com os 

tipos de produtos utilizados no ambulatório de saúde ocupacional, portanto 

devem-se buscar formas de combater o desperdício. 

 

 

 

10.3. Segregação 

Consiste na separação dos resíduos sólidos, no momento de descartá-los, 

imediatamente após a sua geração. Deve ser dada atenção especial para um 

procedimento adequado na segregação dos resíduos de serviços de saúde, 

diminuindo a quantidade de resíduos contaminados. 

Sem uma segregação adequada e no momento da geração, cerca de 70 a 

80% dos resíduos gerados em serviços de saúde que não apresentam risco 

acabam potencialmente contaminados, aumentando os custos e 

impossibilitando sua reciclagem/reaproveitamento. (RIBEIRO) 

Por exemplo, colocar gazes com presença de sangue dentro de um 

recipiente de resíduos comuns, neste momento esse resíduo comum passou 

agora a resíduo biológico. 
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10.4. Reciclagem 

 

 

Consideram-se materiais recicláveis aqueles cujo destino final é a venda a 

terceiros. 

 

 

As primeiras informações oficiais sobre a coleta seletiva dos resíduos 

sólidos foram levantadas pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 

(PNSB) em 1989, que identificou a existência de 58 programas de coleta 

seletiva no país. Esse número cresceu para 451, segundo a PNSB de 2000, e 

para 994, de acordo com a PNSB de 2008, demonstrando um grande avanço na 

implementação da coleta seletiva nos municípios brasileiros. (BRASIL, 2010) 
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10.5. Acondicionamento 

 

Consiste em embalar os resíduos segregados em sacos ou recipientes que 

evitem vazamentos e resistam às ações de punctura, ruptura e vazamento. Os 

sacos devem estar em recipientes de material lavável com tampa provida de 

sistema de abertura sem contato manual, com cantos arredondados e resistentes 

ao tombamento. A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser 

compatível com a geração de cada tipo de resíduo, sendo respeitados os limites 

de peso de cada saco. 

 

 

 

E necessário estar atento às regras de identificação e classificação dos 

resíduos, bem como às normas específicas de armazenamento. Como: 

• Grupo A: resíduos biológicos devem ser acondicionados em saco 

branco leitoso conforme ABNT NBR-9191/2000, sendo proibido o 

esvaziamento ou reaproveitamento desse tipo de resíduo. Os sacos, 

assim como os recipientes, devem ser identificados pelo símbolo de 

substância infectante constante na NBR-7500 da ABNT. 

• Grupo B: resíduos químicos devem ser acondicionados em saco laranja 

com identificação conforme ABNT NBR-10.004.  
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• Grupo D: resíduos comuns devem ser separados em duas categorias, 

sendo orgânico como papel higiênico e restos de alimentos 

acondicionados em saco preto, e os resíduos recicláveis separados em 

lixeiras pelas cores azuis para papéis, vermelho para plásticos, verde 

para vidros e amarelo para metais. O resíduo reciclável deve ser 

encaminhado à coleta seletiva do município. 

• Grupo E: resíduos perfurocortantes devem ser acondicionados em 

recipientes próprios conforme NBR 13853 da ABNT. Devem ser 

identificados pelo símbolo de substância infectante constante na NBR-

7500 da ABNT. 
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Os recipientes para descarte de materiais perfurocortantes devem ser 

instalados próximo do local de uso, sempre com suportes, cuja altura seja 

visível à abertura para o descarte do material. Não podem ser colocados em 

cima de pias. E preciso respeitar a linha que indica o máximo de capacidade do 

recipiente, ou seja, 5 cm abaixo do bocal. 
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10.6. Armazenamento 

Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da etapa de 

coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos 

coletores. Esse local deve ter piso e paredes lisas c laváveis e ser identificado 

pelo símbolo de substância infectante constante na NBR-7500 da ABNT. 
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10.7. Coleta 

 

 

Consiste na remoção dos RSSs do abrigo de resíduos até a unidade de 

tratamento e/ou disposição final. O gestor do PGRSS deve contratar empresa 

que possua licença ambiental para executar essa coleta especial. Lembrando 

que o ambulatório de saúde ocupacional é corresponsável pela empresa 

contratada, por isso deve-se verificar a capacitação dos trabalhadores que vão 

realizar essa coleta especial. 

 

 

Todo estabelecimento gerador de RSS deve pagar a Taxa de Resíduos 

Sólidos de Serviços de Saúde (TRSS) para o serviço de coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos RSSs, mesmo que esse serviço seja realizado 

por órgão público. 

 

 

Os valores da TRSS no estado de São Paulo foram reajustados em 33,42%, 

de acordo com a Instrução Normativa SF/SUREM nº 01/2012.  
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São considerados pequenos geradores de RSS os estabelecimentos com 

quantidade de geração potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia. Os 

grandes geradores de RSS são classificados de acordo com a quantidade de 

RSS gerada, sendo: 

• EGRS 1: Estabelecimentos com quantidade de geração de mais de 20 e 

até 50 quilogramas de resíduos por dia. 

• EGRS 2: Estabelecimentos com quantidade de geração de mais de 50 e 

até 160 quilogramas de resíduos por dia. 

• EGRS 3: Estabelecimentos com quantidade de geração de mais de 160 e 

até 300 quilogramas de resíduos por dia. 

• EGRS 4: Estabelecimentos com quantidade de geração de mais de 300 e 

até 650 quilogramas de resíduos por dia. 

• EGRS 5: Estabelecimentos com quantidade de geração potencial de 

mais de 650 quilogramas de resíduos por dia. 

 

 

Para que o ambulatório de saúde ocupacional pague a TRSS como pequeno 

gerador, deve realizar capacitação de seus geradores de RSS, incluindo a 

equipe médica, equipe de enfermagem, recepcionistas e auxiliar de serviços 

gerais, para conscientização e segregação correta dos RSSs. 
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10.8. Tratamento 

Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que elimine as 

características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo o risco de 

contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao ambiente. O 

tratamento pode ser aplicado no próprio estabelecimento gerador ou em outro 

estabelecimento licenciado. 

 

 

10.9. Disposição final dos RSSs 

Consiste na disposição de resíduos no solo, previamente preparado para 

recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com 

licenciamento ambiental de acordo com a Resolução CONAMA n. 237/97. 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostra que a quase totalidade dos 

municípios brasileiros tem serviço de manejo de resíduos sólidos, não sendo 

realizada apenas em duas localidades. Em relação à destinação final dos RSSs, 

61,1% dos municípios dispõem seus RSSs em aterros em conjunto com demais 

resíduos, somente 24,1% possuem aterros específicos para os RSSs. (BRASIL, 

2010) 
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11. NORMAS PARA AMBULÂNCIA 

 

 

Não são todas as empresas que possuem ambulância própria para transporte 

dos profissionais que sofrem acidente de trabalho ou convalescem durante a 

jornada de trabalho. Dependendo do número de trabalhadores ou do tipo de 

atividade, não é viável manter um patrimônio com custo alto para eventuais 

usos. E mais viável manter convênio com empresa prestadora desses serviços, 

porém as empresas que possuem essa condução devem se adequar às normas 

aplicadas à ambulância como a Portaria CVS-9, de 16/03/1994 (Centro de 

Vigilância Sanitária), que dispõe sobre as condições ideais de transporte e 

atendimento de doentes em ambulâncias. 

 

 

Quanto à definição, existe ambulância Classe A (Ambulância de 

Transporte), destinada ao transporte de pessoas sem risco de vida, e Classe B 

(Ambulância de Suporte Básico), destinada ao transporte pré-hospitalar de 

paciente com risco de morte desconhecido. Ainda existem ambulâncias de 

Classes C, D e E, não sendo comuns em empresas por se tratar de ambulâncias 

de UT1 com equipe médica e enfermagem especializada. 
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As dimensões e outras especificações da ambulância devem obedecer às 

normas da ABNT - NBR-14561/2000, de julho de 2000 e Portaria nº 814/GM 

de 01 de junho de 2001. 

 

 

O condutor desse veículo deve ser treinado em atendimento a primeiros 

socorros e quando houver a necessidade do transporte pré-hospitalar de um 

acidentado mais grave, a equipe de enfermagem deve acompanhar esse 

transporte. 

 

 

As ambulâncias precisam de instalações como sinalizador opticoacústico, 

maca com rodas, suporte para soro, instalações de rede de oxigênio com 

cilindro, válvula, manômetro de fácil visualização, régua com dupla saída, 

sendo a primeira com fluxômetro e umidificador de oxigênio e a segunda para 

aspirador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

72 

 

 

 

 

A maleta de primeiros socorros deve conter um estetoscópio e 

esfigmomanômetro aneroide, ressuscitador manual (ambu), cânulas 

orofaríngeas de tamanho variado, laringoscópio, pares de luvas descartáveis, 

tesoura reta com ponta romba, esparadrapo, ataduras de 15 cm, compressas 

cirúrgicas estéreis, pacote de gaze estéril, cateter para oxigenação e máscara 

com reservatório, sonda de aspiração, talas para imobilização grande, média e 

pequena, conjunto de colar cervical pequeno, médio e grande, kit para parto 

contendo luva cirúrgica, clamp umbilical, tesoura estéril, saco plástico para 

placenta, absorvente higiênico grande, cobertor ou similar para envolver 

recém-nascidos, compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril e um 

bracelete de identificação, assim como os EPIs para segurança do socorrista 

como luvas de procedimento, máscara descartável, óculos de segurança com 

ampla visão e avental. 
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11.1. Limpeza das ambulâncias 

 

 

Conforme a portaria CVS-9, o interior da ambulância, assim como os 

equipamentos, deve ser mantido limpo e submetido ao processo de 

desinfecção. Aconselha-se o uso de material descartável. Deve ser realizada 

limpeza interna diária com álcool a 70% friccionando três vezes na maca, 

régua de oxigênio, bancos, armários, e a cada funcionário transportado deve ser 

feita limpeza da maca com álcool a 70% friccionando três vezes e troca do 

lençol de papel. 

 

O umidificador de oxigênio deve estar sempre limpo e seco e junto com ele 

deve ser colocado um frasco de água destilada. Após seu uso deve ser limpo e 

seco; não o deixar com água. O chão deve ser lavado com água e sabão, o cesto 

de lixo deve ter tampa e acionamento de pedal e saco plástico branco leitoso. 

Deve ser colocada caixa pequena de descartex para material perfurocortante. 
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11.2. Procedimento para limpeza da ambulância com presença de matéria 

orgânica 

 

 

Quando ocorrer o transporte de vítimas de acidente de trabalho com 

presença de sangue ou outro tipo de matéria orgânica, deve-se remover a 

matéria orgânica com auxílio do papel toalha ou pano, desprezando em lixeira 

de resíduo infectante; lavar o local com água e sabão e secar; aplicar o 

desinfetante (hipoclorito de sódio a 1%) e deixar agir por dez minutos, após 

lavar com água e sabão e secar. É necessário o uso dos equipamentos de 

proteção individual para realização da limpeza. 
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12. SEGURANÇA NO DESEMPENHO DAS TAREFAS DE 

ENFERMAGEM DO TRABALHO 

 

 

Nesta parte vamos tratar da segurança no desempenho das tarefas de 

enfermagem do trabalho dentro do ambulatório de uma empresa. 

 

Diferente da área hospitalar atendem-se clientes mais "saudáveis" e muitas 

vezes conhecidos de muito tempo, pois eles estão no ambulatório porque foram 

convocados para realizar exames médicos ocupacionais ou são candidatos a 

uma vaga na empresa, portanto crê-se que não possuam doenças nem estejam 

com sintomas de nenhuma doença. 

 

Quando ocorre algum acidente do trabalho dentro da empresa, esses 

trabalhadores se dirigem ou são encaminhados ao ambulatório e muitas vezes o 

profissional de enfermagem se esquece da sua segurança e das medidas de sua 

proteção para atender esses acidentados. 
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12.1. Biossegurança 

 

 

Para tratarmos de segurança na área de enfermagem do trabalho, vamos 

definir biossegurança: 

 

"É o conjunto de ações voltadas para a prevenção, minimização 

ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 

produção, insumo, desenvolvimento tecnológico e prestação de 

serviços, visando à saúde do homem, dos animais, à preservação 

do meio ambiente e à qualidade dos resultados". (TEIXEIRA e 

VALLE) 
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12.2. Classificação dos riscos de acidente com material biológico 

 

• Riscos primários: é a própria fonte de risco, por exemplo, material 

perfurocortante (agulha, lâmina de bisturi), resíduos sólidos de serviço 

de saúde. 

• Riscos secundários: é onde atua a biossegurança, pois os riscos 

secundários são a própria fonte de risco associada à condição insegura 

como o não uso de luvas de procedimento em contato com sangue ou em 

punção venosa, reencapamento de agulhas utilizadas, descarte 

inadequado do material perfurocortante. 

 

 

Quando se fala de acidente ocupacional com material perfurocortante, é 

preciso lembrar que as principais doenças de transmissão sanguínea adquiridas 

por esses ferimentos perfurocortantes são: hepatite B, hepatite C e Aids. 

Apesar de qualquer fluido orgânico que contenha sangue, secreção vaginal e 

sêmen serem materiais biológicos envolvidos na transmissão do HIV, a 

transmissão ocupacional do HIV para profissionais de saúde só foi 

documentada, até o momento, para exposição que envolve sangue. 
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12.3. Soroconversão entre profissionais de saúde 

 

 

Desde o início da epidemia da Aids no Brasil, em 1981, os profissionais da 

área da saúde passaram a ficar expostos a essa nova doença transmitida pelo 

sangue. Quando se confirma um acidente ocupacional com material 

perfurocortante, temos de lembrar da soroconversão, que é quando o 

profissional no momento do acidente apresentava sorologia anti-HIV não 

reativa e durante os seis meses (para hepatite B e HIV) ou doze meses (para 

hepatite C) de acompanhamento é evidenciada uma sorologia reativa. O 

intervalo entre a exposição e a soroconversão varia em média de dois a quatro 

meses. (RAPPARINE et al., 2004) 

 

O risco de um profissional de saúde se contaminar com vírus da hepatite B 

é aproximadamente cem vezes maior do que o risco de soroconversão pelo 

HIV e dez vezes maior do que o risco para o vírus da hepatite C. Somente a 

hepatite B possui vacinação, portanto o esquema de vacinação pré-exposição 

está indicado para todos os profissionais da área da saúde. A vacina é 

extremamente eficaz (90 a 95% de resposta vacinai em adultos). Recomenda-se 

o esquema de três doses nos intervalos de 30 e 180 dias. 
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Um a dois meses após o término do esquema vacinai deve-se realizar o 

teste sorológico anti-HBs para confirmação da presença de anticorpo protetor 

(título acima de 10 mUI/ml). Se não imunizado, deve ser realizada a 

revacinação. Não é recomendada dose de reforço após o esquema vacinai 

completo e teste sorológico reagente. Essa sorologia inclusive passou a ser 

obrigatória conforme a NR32. 

 

 

Em 1991, nos Estados Unidos, foi estimada a ocorrência anual de 8.700 

infecções com 200 mortes pelo vírus da hepatite B por acidente de trabalho 

entre profissionais de saúde. Após a implementação de rotina da vacinação 

contra hepatite B entre os profissionais de saúde, este número vem caindo e em 

1995 chegou a 400 casos de infecção. 
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12.4. Precauções padrão ou universais 

 

Trabalhando cm ambulatórios, os profissionais de enfermagem do trabalho 

devem lembrar sempre dessas precauções universais que foram implementadas 

em 1987 após a epidemia da Aids. Antes era somente preconizado o uso dos 

EPIs como luvas de procedimentos para punção venosa apenas em pacientes 

com doenças confirmadas. 

 

Essas precauções referem-se à necessidade de prevenção na assistência a 

todo e qualquer indivíduo, independente da suspeita ou diagnóstico de 

infecções que possam ser transmitidas pelo sangue. E recomendável: 

• Manipular cuidadosamente os instrumentos perfurocortantes 

contaminados. 

• Evitar o reencapamento de agulha; se for necessário, utilizar a técnica de 

pescagem. 

• Evitar a desconexão da agulha da seringa. 

• Utilizar coletor resistente para descarte dos materiais perfurocortantes 

conforme a NBR-13853/1997, Coletores para RSS (Resíduos de Serviço 

de Saúde) Perfurantes e Cortantes. 

• Uso de luvas, aventais, máscara, óculos de proteção quando do 

atendimento de vítimas de acidentes do trabalho com presença de 

sangue, verificando o tipo de exposição para o uso dos EPIs adequados. 

• Realizar higienização das mãos sempre que retirar as luvas. 
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12.5. Equipamento de proteção individual (EPI) no ambulatório de saúde 

ocupacional 

 

São todos os dispositivos de uso individual destinados a proteger a 

integridade física do trabalhador, incluindo luvas, protetores oculares ou 

faciais, protetores respiratórios, aventais e proteção para os membros 

inferiores. 

 

O uso de luvas influência de maneira diferenciada na exposição, 

envolvendo agulhas com ou sem lúmen. 

 

Mais de 50% do sangue efetivamente são retirados das agulhas com lúmen 

e mais de 80% quando as agulhas são sem lúmen (agulha de sutura). 

 

O uso de duas luvas reduz ainda mais a quantidade de sangue transferida 

pelos dois tipos de agulha, portanto preconiza-se o uso de duas luvas em 

situações com alto risco de exposição, por exemplo, atendimento a 

politraumatizado, ou seja, acidente de trabalho grave em que há exposição 

grande de sangue. (RAPPARINE et al.) 
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12.6. Equipamento de Proteção individual segundo o procedimento de 

enfermagem a ser realizado 
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12.7. Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes com Materiais 

Perfurocortantes 

 

O Ministério Trabalho e Emprego publicou a Portaria MTE nQ 1748, de 30 

de agosto de 2011, criada para substituir o subitem 32.2.4.16 da Norma 

Regulamentadora NR32, tendo como base a elaboração e a implementação de 

um Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes com Materiais 

Perfurocortantes, por meio da adoção de medidas de controle para a prevenção 

de acidentes com materiais perfurocortantes, como substituição do uso de 

agulhas e de outros perfurocortantes e uso de material perfurocortante com 

dispositivo de segurança. 

 

Uma análise dos acidentes de trabalho ocorridos e das situações de risco 

com material perfurocortante deve ser realizada para estabelecer as prioridades 

das ações. 

 

A capacitação dos trabalhadores envolvidos com o risco de acidente com 

material perfurocortante deve ser comprovada por meio de documentos, que 

devem possuir informações como data, horário, carga horária, conteúdo 

ministrado, o nome e a formação ou capacitação profissional do instrutor e dos 

trabalhadores envolvidos. Essa portaria cita que as empresas que produzem ou 

comercializam materiais perfurocortantes devem disponibilizar capacitação 

sobre a correta utilização do dispositivo de segurança aos trabalhadores da área 

da saúde. 
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12.8. Procedimentos com os coletores de materiais perfurocortantes 

 

Não é muito difícil encontrar ambulatórios de empresas que não possuem 

coletores corretos para o descarte de materiais perfurocortantes, e quando 

possuem, o profissional de enfermagem do trabalho se esquece de alguns 

detalhes que tornam o setor propício para ocorrência de um acidente 

ocupacional com perfurocortante como: 

 

• Coletores cheios acima do limite permitido (linha de identificação no 

coletor). 

• Agulhas e outros materiais perfurocortantes projetados fora do coletor. 

• Montagem incorreta dos coletores, não seguindo as instruções fornecidas 

pelo fabricante (instruções da embalagem). 

• Localização inadequada do coletor como: no chão, longe do local de uso, 

em cima de pias ou lixeiras, em suportes sem visão do bocal de abertura. 

• Coletores pequenos ou em número insuficiente para o departamento. 

• Descarte incorreto com desconexão da agulha da seringa ou 

reencapeamento da agulha. 

• Todos os materiais perfurocortantes devem ser desprezados em coletores 

rígidos, independente de utilizados ou não. 
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12.9. Procedimentos em acidente que envolve material biológico 

 

 

a) Cuidados na pós-exposição de acidente com material biológico 

Devemos sempre prevenir o acidente de trabalho, mas se ocorrer um 

acidente ocupacional com material biológico, devemos: 

• Lavar o local exposto imediatamente: 

• Pele: usar água e sabão 

• Mucosa: usar água e sabão 

• Olho: usar solução salina - soro fisiológico 

• Não usar álcool ou realizar abrasões (esfregar, raspar o local) 

• Avisar a chefia imediata para abertura da Comunicação Acidente de 

Trabalho (CAT), encaminhar-se ao centro de referência mais próximo 

que atenda esse tipo de ocorrência, de preferência nas duas primeiras 

horas após a exposição. 

• Solicitar à paciente fonte (que pode ser um trabalhador da empresa ou 

candidato à vaga) uma autorização para coleta de sangue para exames 

anti-HlV, hepatite B, hepatite C; encaminhar-se com as amostras ao 

centro de referência. 

• Procurar manter atualizados o endereço e o telefone de contato do centro 

de referência para atendimento nesse tipo de acidente. 
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b) Profilaxia da pós-exposição de acidente com material biológico 

E indicada após avaliação do centro de referência e nos casos em que for 

constatado que o cliente fonte é portador de hepatite B, hepatite C ou HIV. 

A profilaxia deve ser realizada preferivelmente nas primeiras duas horas 

após a exposição até 36 horas após a exposição; essa profilaxia é mantida 

num período de 28 dias. Não é indicada a realização da profilaxia após sete 

dias transcorridos da exposição. O acompanhamento do profissional de 

saúde exposto é de seis a 12 meses após a exposição. 

Realiza-se teste anti-HlV, anti-hepatite B e anti-hepatite C ao acidentado no 

dia em que ocorreu o acidente, após seis semanas do acidente, após três 

meses do acidente e após seis meses do acidente, e para hepatite C ainda se 

realiza após doze meses do acidente. 

A gamaglobulina hiperimune para hepatite B fornece imunidade de três a 

seis meses após a administração, havendo maior eficácia na profilaxia pós-

exposição se for realizada dentro das 24 horas após o acidente. 

Segundo a NR32, esses procedimentos de pós-exposição ao material 

biológico devem estar descritos no Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO) da empresa. 

A Portaria ne 777GM, de 28 de abril de 2004, que dispõe sobre os 

procedimentos técnicos para a notificação compulsória de agravos à saúde 

do trabalhador em rede de serviços sentinela específica no sistema único de 

saúde, em seu artigo 1Q cita os acidentes com exposição a material 

biológico como um agravo de notificação compulsória. 
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O acidente com exposição a material biológico relacionado ao trabalho faz 

parte da lista de agravos relacionados ao trabalho constantes no anexo III 

da Portaria GM/MS ne 104, de 25 de janeiro de 2011. Portanto é de 

Notificação Compulsória em Unidades Sentinelas em todo território 

nacional.  
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13. IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 5S OU HOUSEKEEPING NO 

AMBULATÓRIO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

 

 

O ambulatório de saúde ocupacional geralmente tem um espaço reduzido 

na empresa, portanto o programa 5S é ferramenta importante para organizar 

esse espaço e tornar o desenvolvimento das atividades de enfermagem do 

trabalho mais prático. 

 

 

O programa 5S foi desenvolvido no Japão por Kaoru Ishikawa, em 1950, 

com intuito de organizar as fábricas. A denominação 5S é devido às cinco 

palavras iniciadas pela letra "S", quando pronunciadas em japonês, ou seja, 

SE1RI (utilização), SEITON (ordenação), SEISO (limpeza), SE1KETSU 

(saúde e segurança) e SHITSUKE (autodisciplina). 

 

 

13.1. Senso de utilização 

Certificar se tudo que está no ambulatório é realmente necessário, que não 

existem equipamentos ou materiais que não se utilizam mais ou objetos que 

podem ser descartados. 

Vantagens desse senso: 

• Liberação de utensílios, equipamentos e documentos desnecessários. 

• Redução do tempo de procura; melhor visualização do local de trabalho. 
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13.2. Senso de ordenação 

Ordene seu local de trabalho para reduzir o tempo à procura de materiais. A 

identificação dos materiais armazenados em gavetas, armários é fundamental 

para agilidade na hora de procurar. Armazene os materiais utilizando critério 

de uso. 

Vantagens desse senso: 

• Rapidez e facilidade na busca de documentos e objetos. 

• Redução da perda de tempo. 

• Controle do uso de equipamentos e documentos necessários. 

   

13.3. Senso de limpeza 

Deve-se manter sempre a ordem e limpeza do local de trabalho após cada 

procedimento realizado. A limpeza diária dos equipamentos é uma forma de 

inspeção, pois possibilita a identificação de defeitos que devem ser 

encaminhados à manutenção. Padronize a limpeza e materiais a serem 

utilizados para limpeza, lembrando que os produtos de limpeza para área 

ambulatorial devem ter certificados do Ministério da Saúde; identifique lixeira 

com resíduos biológicos (símbolo 6.2 de infectante) e lixeiras de resíduos 

comuns. 

Vantagens desse senso: 

• Higiene no local de trabalho. 

• Eliminação de desperdícios. 

• Satisfação de quem executa. 
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13.4. Senso de saúde e segurança 

Seguir protocolos padronizados para desempenho da enfermagem do 

trabalho, como, por exemplo, protocolos de desinfecção e esterilização de 

materiais, protocolos para execução de curativos. 

Vantagens desse senso: 

• Melhoria do ambiente de trabalho. 

• Controle ou eliminação dos acidentes de trabalho. 

• Condições de trabalho favoráveis à saúde. 

 

 

 

13.5. Senso de autodisciplina 

Para a enfermagem do trabalho o senso de autodisciplina é estar sempre 

atualizado com novas técnicas de enfermagem, adequar-se a novas legislações, 

realizar os procedimentos corretamente, atendendo aos protocolos 

estabelecidos, utilizar equipamentos de proteção individual adequadamente de 

forma natural e rotineira, criando bons hábitos, num processo de repetição e 

prática. 

Vantagens desse senso: 

• Cumprimento natural dos protocolos estabelecidos. 

• Disciplina, moral e ética. 

• Cultivo de bons hábitos. 
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É importante salientar que as empresas buscam certificações de qualidade e 

dentro dessas exigências para a certificação, o programa 5S ou housekeeping é 

ferramenta indispensável. O profissional de enfermagem deve participar 

ativamente desse programa dentro da empresa e fazer parte de equipes de 

auditores internos em programa 5S.  
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14. ACESSIBILIDADE 

 

 

Leis da Cota 

 

A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 determina a contratação de 

deficientes ou beneficiários reabilitados pelo INSS nas empresas, sendo 

obrigatório em empresas acima de 100 funcionários na seguinte proporção: 

 

 

• Até 200 funcionários                                 2% 

• De 201 a 500 funcionários                        3% 

• De 501 a 1000 funcionários                      4% 

• De 1001 em diante funcionários               5% 

 

 

Com isso o ambulatório de saúde ocupacional, assim como os setores da 

empresa, deve estar preparado para a acessibilidade desses trabalhadores. 
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A ABNT NBR 9050:2004 que trata da acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos determina o dimensionamento de 

corredores, portas, sanitários, bebedouros, balcões, entre outros espaços para 

uso dos PNE. 

 

• Corredores: as larguras mínimas para corredores são 0,90 m para 

corredores de uso comum com extensão até 4,00 m e 1,20 m para 

corredores de uso comum com extensão até 10,00 m; e 1,50 m para 

corredores com extensão superior a 10,00 m. 

• Portas: as portas, inclusive de elevadores, devem ter um vão livre 

mínimo de 0,80 m e altura mínima de 2,10 m. Em portas de duas ou 

mais folhas, pelo menos uma delas deve ter o vão livre de 0,80 m. 

Devendo ter condições de serem abertas com um único movimento e 

suas maçanetas devem ser do tipo alavanca, instaladas a uma altura entre 

0,90 m e 1,10 m. 

• As portas de correr devem possuir os trilhos ou as guias inferiores 

niveladas com a superfície do piso e as frestas devem ter largura de no 

máximo 15 mm. 
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• Bebedouros: o bebedouro acessível deve possuir altura livre inferior de 

no mínimo 0,73 m do piso. O acionamento de bebedouros, assim como o 

manuseio dos copos, deve estar posicionado na altura entre 0,80 m e 

1,20 m do piso, permitindo a aproximação lateral de um cadeirante. 

• Assentos lixos: na área da recepção do ambulatório de saúde ocupacional 

devem ser garantidos espaços livres em pelo menos 5% do total de 

assentos fixos, e esses espaços livres não podem interferir na faixa livre 

de circulação. Lembrando que devem ter assentos acessíveis para 

obesos. 

• Balcões na recepção: uma parte da superfície do balcão deve possuir 

extensão de no mínimo 0,90 m e ter altura de no máximo 0,90 m do piso, 

devendo ser garantido um posicionado para a aproximação frontal ao 

balcão.  

• Sanitários: devem localizar-se em rotas acessíveis, próximos à circulação 

principal, preferencialmente próximos ou integrados às demais 

instalações sanitárias, devendo ser sinalizados conforme a Figura 2.1. 

Todas as barras de apoio utilizadas em sanitários e vestiários devem 

suportar a resistência a um esforço mínimo de 1,5 KN em qualquer 

sentido, ter diâmetro entre 3 cm e 4,5 cm e estar firmemente fixadas em 

paredes ou divisórias conforme a Figura 2.2. 
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• As bacias sanitárias devem estar a uma altura entre 43 cm e 45 cm do 

piso acabado, medidas a partir da borda superior, sem o assento. () 

acionamento da descarga deve estar a uma altura de um metro tio seu 

eixo ao piso acabado, e ser preferencialmente do tipo alavanca ou com 

mecanismos automáticos. O lavatório deve ser suspenso, ter sua borda 

superior a uma altura de 78 cm a 80 cm do piso acabado, e sob o 

lavatório não deve haver elementos com superfícies cortantes ou 

abrasivas. 

 

• Os mictórios suspensos devem estar localizados a uma altura de 60 cm a 

65 cm da borda frontal ao piso acabado e o acionamento da descarga 

deve estar a uma altura de um metro do piso acabado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

96 

 

 

 

 

 

• As papeleiras embutidas ou que avancem até 10 cm em relação à parede 

devem estar localizadas a uma altura de 50 cm a 60 cm do piso acabado 

e a distância máxima de 15 cm da borda frontal da bacia.  
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